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  Nota à edição brasileira




  Especialista nos estudos sobre a África negra, o antropólogo e sociólogo francês Georges Balandier é também um dos primeiros estudiosos a pensar a temporalidade social nas sociedades modernas. Este livro, concebido em sua homenagem, reúne reflexões somadas a crônicas publicadas na imprensa francesa ao longo dos anos 1990.




  Balandier dialoga com grandes mestres das ciências sociais, como Jean-Jacques Rousseau, Karl Marx, Émile Durkheim, Max Weber, entre outros fundadores, herdeiros e dissidentes desse campo de conhecimento. Observa as relações sociologia-antropologia, o tempo e o imaginário, o sagrado, as figuras do político, os riscos e desafios em uma sociedade em constante ebulição. Ao falar das incertezas na virada do milênio, observa a sujeição dos indivíduos ao regime de urgência, à vida regida pela velocidade em contraponto à permanência e à reflexão.




  Caberia pensar de que forma o cenário posto pelo autor se transformou diante do hipercontrole produzido pelas mídias sociais e da submissão do homem aos avanços tecnológicos, que, à medida em que se autodepreciam, exigem substituição imediata, tornando impossível não só a ideia de satisfação, como também a de completude.




  Apesar da distância temporal que separa esta publicação de seu contexto original, não se pode ignorar que O social em tempos de incerteza permite melhor compreensão das dinâmicas sociais do tempo presente. Este é o intuito das Edições Sesc ao publicar estas reflexões de Georges Balandier.




  I. O social em tempos de incerteza




  O caminho da ciência




  Com origens remotas, quase imemoriais, a ciência social floresce, na era moderna, nos séculos da ciência triunfante: fim do século XVIII e, sobretudo, ao longo do XIX. As raízes crescem robustamente no solo e sob o sol das filosofias. As da antiguidade, a grega em primeiro lugar: Platão engendra Aristóteles, fundador tardio do Liceu, onde exibe sua cultura enciclopédica; Sócrates fustiga os sofistas, dedicando-se à educação filosófica dos jovens e estabelecendo uma moral “liberada”; Heráclito, o Obscuro, ao conceber o eterno devir, submete as temporalidades humanas ao fogo da dialética. A capacidade de pensar o homem e seu lugar, os poderes e o nascimento da democracia, é conquistada por etapas na sucessão das escolas filosóficas.




  Cada período da história da filosofia provê referências de que irão alimentar-se, no começo, o pensamento e, depois, a ciência do social. De Montaigne e Maquiavel até o período do Iluminismo, quando os “philosophes” analisam os progressos do espírito humano e reúnem os saberes e técnicas na Enciclopédia, tornando-se dinâmicos reveladores do novo curso da História. Com eles, conduz-se a reviravolta das revoluções de todas as ordens. Tem início o recenseamento dos povos descobertos e dos países explorados, abrindo o acesso a outras realizações da sociedade humana. Os ofícios e as artes se casam por vizinhança na Enciclopédia. As figuras do homem não “teológico” formam-se nas práticas revolucionárias, depois democráticas.




  Dois séculos, o XVII e o XVIII, atravessam igualmente a filosofia inglesa. Hobbes identifica a sociedade civil, as formas da autoridade, nomeia as questões da violência. Hume, que Rousseau acompanha na Inglaterra, propõe uma epistemologia social, uma ética das ciências humanas, uma teoria das normas e dos valores. Locke elabora uma concepção empirista do conhecimento, identifica processos do entendimento humano, sacode o contrato social contrapondo-lhe os direitos naturais do indivíduo.




  É, no entanto, via Montesquieu, após sua viagem à Inglaterra e sua adesão a Locke, inspirador de uma teoria da separação dos poderes, que a conexão francesa se manifesta plenamente. Ele é visto como um dos fundadores da sociologia, antes de a disciplina ser batizada. Inspira especialistas em direito constitucional e dos profissionais que se reportam a O espírito das leis, inaugurador das teorias da equidade e defensor rigoroso do respeito aos direitos individuais, vem a ser o precursor de uma sociologia não nomeada – o que Durkheim reconhece desde o começo de suas próprias pesquisas. O “ilustre Montesquieu” analisa as leis que regulam os fenômenos sociais, abrindo ao mesmo tempo canteiros de obras então menos reconhecidos, mas que voltariam à atividade. Uma sociologia das paixões, dos afetos, do prazer, que alia a tipologia dos “regimes” à da paixão. Uma reflexão sobre a decadência, constituindo-se no historiador que considera as “causas da grandeza dos romanos e de sua decadência”. Uma demonstração dos elos necessários entre a filosofia e a análise social, entre o trabalho de escritor e o pensamento da sociedade. A obra de Montesquieu não evita a força das fórmulas expressivas, por meio de uma exigência de escrita às vezes abrupta.




  Dois “philosophes”– segundo a denominação da época – assumem igualmente o ofício de escritor: Rousseau e Diderot. Os sociólogos iniciadores clássicos fazem do primeiro o pai real de sua disciplina; o segundo os desconcerta. O contrato social inspira, o Suplemento à viagem de Bougainville desorienta, como uma espécie de exotismo. As filiações permanecem incertas, às vezes desconcertantes. Não admira o estudo que coloca Segalen, autor do Ensaio sobre o exotismo, na companhia de Diderot; a coleção Terre Humaine, aliás, acolheu o primeiro em seu seio. Em contrapartida, Lévi-Strauss, etnólogo e antropólogo, reconhece uma dívida total para com Rousseau. Uma relação estabelecida na conivência filosófica, na solidariedade pela escrita, na partilha de uma teoria do homem em geral (não de todos os homens em sua diversidade) e do social. A lógica rousseauísta alimenta com sua seiva a lógica formal e certos conceitos do estruturalismo antropológico, como a paixão musical compartilhada, engendra afinidades pessoais reforçando-as.




  Rousseau promove duas das aberturas que dão acesso à modernidade. De um lado, ao descobrir que tudo está “radicalmente ligado” à política, essa governanta da História até as últimas décadas do século XX. A política em sua tradução econômica, mediante a qual se desvela “a fonte da desigualdade entre os homens” (tema do segundo Discurso). De outro lado, a crítica do progresso das ciências e das artes, em suas traduções práticas e aparentes que engendram o mal social, uma forma de “depravação” (tema do primeiro Discurso). Trata-se de desconstruir as aparências, fontes do mal social, e traçar o caminho da verdade, que é o da virtude. Nesse embate, a exigência filosófica desvia do erro, dos fingimentos, das aparências, ajuda a alcançar a verdade. É essa a condição em que O contrato social se inspira para pensar o “homem civil” tal como pode ser, considerando o homem tal como é.




  O movimento científico, com seus avanços rápidos, é reconhecido, mas sua potência negativa continua, mesmo assim, em debate. A ciência forma-se num contexto em que as técnicas em expansão começam a se estabelecer, entre a confiança dos enciclopedistas e a dúvida dos filósofos, para quem a fascinação do “progresso” já presente cega para o mal social. A transmissão do saber e do conhecimento e a educação em geral tornam-se o foco de paixões contrárias e violentas. O Emílio, de Rousseau, que o constitui em origem de uma futura ciência da educação, a qual deveria engajar-se radicalmente no plano político, é denunciado pela Sorbonne, condenado pelo Parlamento e pelo arcebispo de Paris. Decretada sua prisão, Rousseau é obrigado a fugir para o principado de Neuchâtel. A revolução pela educação é combatida pelos dois poderes (eclesiástico e político) como causa de subversão, revolução dos espíritos e, mais além, da sociedade. Esses poderes sabem que a filosofia pode desestabilizá-los e que a ciência pode contribuir para a emancipação dos indivíduos. Destroem a dupla ameaça com a violência do fogo, espetacularizada com fogueiras: em Genebra, primeiro, onde o Contrato e o Emílio são queimados pelo carrasco assim que publicados; depois, em diversas capitais europeias, onde os autos de fé suprimem os exemplares de O contrato social, enquanto Rousseau, em sua correspondência, finge a satisfação de saber que aqueles fogos “brilham em sua homenagem”.




  O século XVIII francês é um desfecho e, ao mesmo tempo, a aurora da modernidade e do exercício democrático. Não é redutível ao recenseamento dos saberes e práticas por parte dos enciclopedistas, a essa recapitulação exaustiva condenada pelo poder após ter buscado encarcerar Diderot em Vincennes. A atmosfera intelectual prepara a era das revoluções, cuja consumação interminável-inacabada, não obstante passível de ser imitada no exterior, a Revolução Francesa mostrará. É a ilustração do “tudo está ligado à política”, até o rompimento que derruba o Regime ainda estabelecido. A revolução, generalizada metaforicamente pelo jogo de linguagem, estende-se ao movimento dos saberes, das técnicas e de seus instrumentos, dos costumes e das instituições. O progresso é visto sob o aspecto das conquistas reconhecidas como um conjunto, o das batalhas levadas às fronteiras do impossível a fim de nelas provocar um recuo. Ele aponta para o fim de uma era teológica, o nascimento de uma era da razão governada pela filosofia e sua reivindicação da verdade, pelo conhecimento técnico e sua busca de eficácia. É o pensamento objetivo que permite denunciar as aparências “mundanas”, é a ciência que fornece a dupla capacidade do conhecer e do fazer, o que D’Alembert assinala no “Discurso preliminar” escrito para a Enciclopédia. Esse poder, negado e combatido pelo pensamento teológico, tampouco é reconhecido fora dele sem debate ou contestação. Uma questão atormenta, a questão das formas e dos meios do ato de conhecimento: o que é conhecer? É nas imediações dos enciclopedistas, principalmente de Rousseau e Diderot, que Condillac escreve seu Ensaio sobre a origem dos conhecimentos humanos e seu tratado das sensações. É um estudo renovado não só dos procedimentos elementares como também das ideias, a partir das quais o conhecimento se forma graças às operações mentais complexas cuja causa são as sensações. Ele não esboça apenas a antecipação do método experimental. A linguagem intervém. Ela serve de fundamento, de suporte ao pensamento abstrato e reflexivo. A lógica linguística ainda está incipiente na procura dos significantes linguísticos, no reconhecimento da necessidade de uma “língua benfeita”.




  Essas breves incursões no século ajudam a revelar o que está em jogo sob as Luzes. A função da filosofia, parteira dos pensamentos novos e da autonomia, libertadora da ação política. A filosofia, fértil como nunca o foi o trabalho do espírito humano, engendra o que vai advir das ciências no século seguinte. Muita coisa nasce desses germes: a ideia de sociedade e o saber que a dissocia da dependência teológica e, depois, do psicologismo; a economia como ciência da natureza e da causa das riquezas; o conhecimento político que diferencia a soberania (princípio do Estado) do governo (forma da administração do Estado). A questão das línguas leva a tratar do que mais tarde se forma como conhecimento linguístico conceitualizado e organizado. A instrução, transmissão dos saberes sobre as coisas e sobre o homem, é subordinada à educação, aquisição dos meios do estar-junto e preparação para o estado de cidadão. Donde resulta a iniciação democrática, regularmente retomada, assim como a “transmissão”, passagem ao saber e ao conhecimento. Por exemplo, a ciência da educação vindoura será política por natureza e, por conseguinte, vigiada pelos poderes. O fim político do Antigo Regime é acompanhado por uma ruptura total, da qual as ciências extrairão todo seu impulso no século seguinte.




  É Voltaire que, num modo a princípio menor, aponta essa passagem de uma era a outra, confere-lhe um rosto e ganha popularidade por isso. É quem melhor resume, após sua estada na Inglaterra e o convívio com Locke, a força de criatividade da época, manifestando seu apreço pelos princípios do liberalismo inglês. A variedade de seus talentos se impõe, a começar pelo de historiador e observador dos costumes. Designam-no “o homem universal”, mas ele se pretende acima de tudo escritor, divulgador de suas próprias ideias filosóficas por meio de “contos”, bem como comentador dos fatos da época – entre os quais o terremoto que devastou Lisboa em 1755. Dos poemas aos relatos, às obras dramáticas, dos escritos críticos aos panfletos, nenhum gênero resiste à sua paixão de escrever, de desconstruir pela ironia e o humor, pelo culto da tolerância, o que faz dele uma grande figura do engajamento de alto risco. Voltaire é para nós o mais contemporâneo dos filósofos do século XVIII francês, a despeito de uma parcela de concessões mundanas e cinismo cúmplice com seu “século de ferro”. Foi quem soube denunciar, testemunhar, rechaçar, atacar e explorar o que seu tempo concebe e o que se anuncia.




  Nesse sentido, é quem revela melhor o que é comum ao seu século e ao nosso. Em primeiro lugar, a mudança de era, a série de rupturas e abolições, a sucessão dos começos, que fará alguém dizer que a Revolução nunca “termina”. Ela não é a única a manifestar a generalização desse estado de inacabamento, de canteiro de obras onde se pensam novas formas de vida e instituições. O século seguinte se anuncia, será o do movimento permanente em busca de outro regime político por meio das revoluções, de uma expansão do poder sobre o mundo, da materialidade via as técnicas, do progresso do espírito humano mediante o advento das ciências e a propagação dos saberes. Esse movimento alimenta a exaltação da civilização, dá razão a Voltaire, não a Rousseau, crítico do progresso e da “depravação” que ele engendra. Uma civilização que, não obstante, logo inverterá suas aparências, simulando justificar as dominações coloniais modernas.




  As semelhanças com a época contemporânea inauguram-se então com a mudança de era, não mais sob o efeito do “tudo político” e sim do “tudo tecnocientífico”, novo esteio da economia financeira. Um movimento que conduziu a outra mundialização graças à desmaterialização “digital” do mundo, propícia a outra forma de expansão das violências desigualitárias. É um mundo onde as incertezas se reforçam ao se acumularem, onde nada parece resistir. Toda possibilidade de fazer parece dissolver-se pela incapacidade de ter controle suficiente sobre o curso das coisas, experimentadas em estado de contínua desconstrução-reconstrução. Todos os controles revelam-se imperfeitos: a natureza se desnatura, as técnicas escapam frequentemente ao domínio de seus idealizadores, o poder político torna-se incapaz de governar sem ser por “governança” e a economia em crise regride em violências concorrentes e sem regulação; a instrução difunde novos instrumentos, mas ainda procura seu conteúdo, enquanto a crença desmorona, entregue a emoções oportunistas. O aturdimento no século traduz-se numa profusão de imagens, falas, discursos e informações, numa dominação por máquinas inteligentes e seus saberes conjugados.




  Ciências do social, crítica social




  As últimas décadas do século XIX promovem a passagem do pensamento inteiramente político ao pensamento já científico, empreendendo ao mesmo tempo a manutenção do primeiro por meio do projeto revolucionário e da legitimação da contestação democrática. O estabelecimento duradouro da república na França, unitária e centralizadora, faz da sociedade – conjunto das relações instituídas entre coletivos e praticadas pelos indivíduos – o objeto do pensamento em substituição ao estudo dos “regimes” (política), dos países (territorialidade e inscrições da história), dos costumes (formas das relações interpessoais). É uma “quase revolução” científica na identificação dos objetos de estudo.




  Émile Durkheim, adolescente por ocasião do desastroso declínio do Segundo Império, assiste ao advento turbulento da Terceira República. É “produzido” por ela, por suas escolas, em especial a École Normale Supérieure (Rue d’Ulm), pelas cátedras em que ele ensina filosofia, até chegar à Sorbonne, onde o comentário do social é inaugurado com o ensino da pedagogia e das ciências da educação. A república em vias de consolidação, ao assegurar e orientar a formação do filósofo, deve colocar o pensamento a serviço de sua própria construção, da edificação da moral cívica que lhe dá seu ideal e sua armadura. Nos combates que consumam o fim definitivo das esperanças de retorno ao passado, nos novos começos do regime democrático republicano, no confronto com as incertezas de uma mudança de era, acentuadas pelas consequências de uma derrota militar, a necessidade de reconhecer a sociedade e ter acesso ao seu real conhecimento científico impõe-se resolutamente. É a esse objetivo que Durkheim visa com a criação de L’Année Sociologique (1897), revista que constrói a sociologia recenseando a produção sociológica mundial, efetuando sua análise crítica, a fim de delimitar o campo da disciplina. Nessa época são publicados, em poucos anos, os livros fundadores, entre os quais As regras do método sociológico, que definem os “fatos sociais” e reivindicam que estes sejam “tratados como coisas”. A concepção unitária da ciência induz a uma atitude mental idêntica para todos os fenômenos. O tratado de Durkheim é visto então, para o espaço social, como o equivalente do que Introdução ao estudo da medicina experimental, de Claude Bernard, era para a biologia. Atualmente, os positivistas durkheimianos não desempenham mais papel de protagonistas, mas os embates iniciais retornam periodicamente sob outras formas.




  O conflito entre indivíduo e sociedade é central desde a origem, e assim permanece. Adquire grande visibilidade pela rivalidade entre dois homens – Tarde e Durkheim – e duas instituições – o Collège de France, onde o primeiro será “encaixado”, para regozijo do segundo, e a ilustre Sorbonne. É a rivalidade entre um primogênito e um caçula, em que este toma a dianteira, às vezes com violência, apesar da notoriedade conquistada por Tarde com a publicação, em 1890, de seu livro As leis da imitação. Durkheim goza de um privilégio inicial proporcionado pela Rue d’Ulm e a agrégation em filosofia, ao passo que Tarde vem do direito e alcança o posto de juiz de instrução provincial, depois diretor do departamento de estatística judiciária. A autoridade intelectual e moral de Durkheim o faz ser considerado o grande educador da República. A oposição irredutível se estabelece entre dois domínios: o sociologismo unificante, que afirma a existência de um universo onde tudo constitui sociedade, e o psicologismo, que ilustra os princípios de repetição, oposição e adaptação. Ali onde Durkheim identifica coisas sociais, Tarde identifica atores individuais. Com o primado do social levando a um socialismo e o do ator determinando um livre jogo dos indivíduos, o confronto se politiza1.




  A recente reedição das obras de Tarde marca ao mesmo tempo a distância tomada com relação ao positivismo durkheimiano e à pesquisa teórica que valida uma escolha política. A cena montada depois da Segunda Guerra Mundial muda as personagens – o esquecimento progressivo de Durkheim e do “socialismo” carregado pela sociologia entrega a sucessão ao marxismo reavivado e ao marxismo estruturalista de Althusser –, mas muda pouco o drama encenado. Em face dessas outras figuras de “esquerda”, situam-se as que encarnam o indivíduo “empreendedor” e o liberalismo do qual Tocqueville foi o inaugurador, tributário de Montesquieu. Mais recentemente, o enfraquecimento do laço social reforçou o interesse pelo individualismo, outra forma da relação estabelecida entre a complexidade crescente da sociedade e os impulsos individualistas. A teoria mais centrada em certos aspectos contraditórios da modernidade contemporânea passa a ser o “individualismo metodológico”. Este é apresentado como o próprio princípio de todas as ciências sociais, tendo como dupla função associar (em referência a Weber) explicação e compreensão, e, como método, submeter a ação individual à avaliação por cálculo, à luz das novas lógicas. O indivíduo e o ator veem-se no centro do jogo social, seus cálculos do possível libertam-nos das duras obrigações postas pela coerção exclusiva do social. Eis por que essa concepção obtém acolhida mais favorável dos economistas, dos que constroem sua disciplina em função do “mercado”, da empresa e do empresário. A sociedade diminuída deixa o lugar vazio, ocupado então pelo economicismo, dotado das novas máquinas inteligentes e das práticas do liberalismo concorrencial.




  Em seguida, vêm as reações a esses arroubos. Dentre os filósofos, John Rawls busca conciliar o aumento da riqueza com a proteção das liberdades individuais, com a defesa dos desfavorecidos. A vontade de ligar essas exigências, constantemente ativa, substitui uma pretensa harmonização via mercado, via liberalismo implacável. Trata-se de resolver o antagonismo entre autonomia privada e pertencimento a uma “comunidade” política e econômica. A equidade, a igualdade de oportunidades e a justiça devem prevalecer sobre a relegação dos problemas à sua simples reprodução.




  Atores da crítica social custam a assumir a renovação do pensamento buscado por alguns filósofos que haviam permanecido livres e raros. Michael Walzer os designa e aponta, durante o século XX, dilacerados entre solidão e solidariedade. Num livro perturbador, estuda o que advém da “honrosa companhia dos críticos sociais”, começando por Julien Benda, que denuncia a “traição dos intelectuais” e pretende-se exemplar, e terminando, ou quase, com Michel Foucault, que dispersa a crítica social e dissolve assim sua finalidade. O percurso não se efetua sem tropeços, por capitulação crítica ou, inversamente, sobranceira crítica universal, o mais das vezes por cegueira voluntária. O que se assume, ao contrário, é a intenção de exprimir em voz alta o que permanece “inarticulado na queixa ordinária”, sem poupar nem os poderosos nem os outros, mantendo uma distância crítica e o pluralismo. Embora a recusa a “prestar homenagem” aos poderes acarrete a aceitação de uma relativa solidão, ao mesmo tempo o fardo das queixas não ditas gera solidariedades2.




   




  1 “Gabriel Tarde, o sociólogo redescoberto”.




  2 “Dura, dura, a crítica social”.




  A trilogia fundadora




  A fundação científica do pensamento social não foi uma empreitada solitária, resultando de uma longa história e formando-se na concorrência entre rivais. A obra de Durkheim rivaliza com a de duas personalidades, contemporânea dele, oriundas da cultura e da tradição filosófica alemãs: Weber e Simmel. A rivalidade é aparente, tardiamente revelada por críticos do mestre francês, mas, enquanto os durkheimianos perdem sua influência dominante, os weberianos a tomam para si e, mais tarde, os discípulos de Simmel, anos depois da última guerra mundial.




  A princípio a inversão dá vantagem a Weber, que se torna célebre graças ao seu livro mais comentado, dedicado à ética protestante e ao nascimento do capitalismo. A partir desse momento, revela uma dupla obsessão: definir a particularidade econômica e social do Ocidente e examinar as condições de seu nascimento e desenvolvimento em relação com a ética religiosa. Para se exprimir, esse estudo conta com uma revista na qual é publicada a Ética protestante – os “Archiv für Sozialwissenschaft” –, assim como Durkheim fundou a ciência social criando L’Année Sociologique e Gurvitch revigorou a disciplina após a última guerra mundial criando os Cahiers Internationaux de Sociologie. É a época das revistas, veículos da informação científica e oficinas em que se formam as ideias novas, em que o método novo se exprime e se experimenta.




  Weber recorre ao método comparativo, restrito e, depois, generalizado, em seus estudos de sociologia religiosa, para afirmar que a racionalização religiosa está na origem da racionalidade em todas as civilizações. Por exemplo, a comparação feita ao confrontar a China confucionista e taoista e o Ocidente cristianizado. Ela traz à luz dois racionalismos com efeitos divergentes: um significando a adaptação racional ao mundo (o chinês confucionista), o outro, a dominação racional do mundo (o ocidental puritano). Um permanece alheio ao capitalismo, o outro o engendra3. Essa investigação, embora precocemente interrompida pela morte, não se limita a essa única confrontação, operando um vaivém permanente entre religiões da China e da Índia, religiões antigas do judaísmo e da Grécia, entre Ocidente cristão dissidente e islã. O que é assim assumido: o projeto de estudo comparativo da “ética econômica das religiões mundiais” conduz, ao mesmo tempo que explora, os “fundamentos sociológicos”.




  De um lado, o dos durkheimianos, o estudo da sociedade, de suas regras e da coerção social exige da pesquisa empírica que construa o saber científico; do outro, o de Weber, a ênfase colocada no estudo comparado dos modos de racionalização nas civilizações (da sociedade material às crenças, à base burocrática do poder) conduz a um método diferente, a um procedimento de interpretação-explicação. Isso permitiu ao círculo de Durkheim, a Mauss sobretudo, acusar Weber de “decalcar” sua empreitada científica comparativista, limitando-se ao mesmo tempo a “emitir opiniões”. Além da concorrência intelectual, convém recordar os efeitos de linguagem, a começar pela passagem do alemão para o francês: as traduções foram tardias, a maioria deixando a desejar ou desvirtuada por deslizamento oportunista de seu sentido.




  Quando é reconhecido, depois celebrado, quando remete às suas próprias controvérsias com Marx e Nietzsche, quando seu engajamento político se pretende respeitoso às suas ideias e à objetividade do cientista, quando sua erudição alimenta novos conceitos e fórmulas, Weber se torna objeto de apropriações concorrentes ou antagônicas. Os planejadores políticos recorrem a seus livros ou os deturpam, filósofos, sociólogos e historiadores travam batalhas em que uns e outros se renovam por intermédio de Weber. Este, com sua obra (produzida em meio às turbulências de seu país e a tormentos pessoais), passa a exigir novos argumentos e palavras dos contemporâneos. O reconhecimento vem primeiramente pelo vocabulário renovado: desencantamento do mundo, individualismo metodológico, tipo ideal, compreensão etc.




  A controvérsia – vinculando Weber a seu divulgador francês, Raymond Aron – oculta não só o “desencantamento” em relação ao engajamento do sociólogo alemão, como a força de sua erudição, que estabelece uma distância do meramente atual e da modernidade, o método de vaivém entre constatações empíricas e interpretações, a busca das regularidades sociais. O perfil francês atribuído a Weber é bastante revelador das variações do percurso do pensamento social. Após a barragem dos durkheimianos, o esquecimento quase total, depois a utilização polêmica no pós-guerra durante as confrontações com o stalinismo leninista e o comunismo marxista, em seguida o retorno mais apaziguado à condição de alhures do positivismo, à formação de novas teorias do social diante do pouco sentido do devir atual4.




  O terceiro termo da trindade fundadora é Simmel. Seu trajeto de vida corresponde ao de Durkheim, mas, enquanto um obteve cedo o reconhecimento universitário, o outro só alcançou o feito tardiamente, na Universidade de Estrasburgo, então alemã. Durkheim pretende-se criador de uma ciência, do “sistema das ciências sociológicas”; Simmel realiza uma obra – cuja “unidade profunda” ele afirma – de filósofo que mergulha em seu tempo, produzindo o comentário a respeito dele em uma bibliografia abundante. É o cientista diante do ensaísta, pelo menos segundo Durkheim, que critica Simmel por misturar os pontos de vista e ceder às tentações contrárias do formalismo e do esteticismo.




  Filósofo, Simmel é classificado como vinculado a uma corrente: a do neokantismo relativista, depois a do “conceito”, de que Husserl dá o exemplo a fim de retornar às “coisas mesmas”, enfim, a dos filósofos vitalistas próximos de Bergson. Sua mobilidade e sua recusa a “enclausurar a plenitude da vida” levarão Lukács – filósofo do realismo crítico, teórico de uma estética marxista, efêmero comunista de governo – a apelidá-lo de “Monet da filosofia” por introduzir a sensibilidade impressionista na reflexão filosófica.




  O Simmel sociólogo dá prioridade à sua interrogação sobre a “noção mesma de sociedade”. Ela não pode ser uma unidade que exerça duradouramente a coerção, mas efeito de indivíduos em interações contínuas. Nesse sentido, ele é o mais próximo de Weber, e o mais distante dos durkheimianos. Enquanto Durkheim define a sociologia atribuindo-lhe a ambição de se tornar a súmula de todas as ciências sociais particulares, Simmel concebe a sociologia em sua autonomia, definindo-a como método que dá acesso ao movimento oriundo da interação entre indivíduos, bem como à mobilidade dos modelos de associação social. Empenha-se em identificar os conteúdos e as formas do social partindo da realidade social concreta, apreendendo-a por intuição, compreensão, comparativismo. A profusão do social alimenta a profusão da obra que a crítica denuncia – transformando a recusa de constituir sistema em produção de uma obra “ligeira e subversiva”.




  Simmel funda uma sociologia dos afetos, das emoções e dos sentimentos, parte da obra que recebe hoje uma acolhida oportuna. Sua atenção volta-se para as interações entre indivíduos e para seus deflagradores: sentimentos, interesses, visadas com fins variáveis. São eles que engendram continuamente o processo de socialização, sem que a vontade dos indivíduos seja totalmente requisitada, sem que o movimento elimine toda regularidade de comportamento. Simmel pretende alcançar uma “sociologia pura”, em especial pela distinção estabelecida entre conteúdo e forma da socialização. O primeiro refere aos processos psicológicos dos indivíduos em interação, o segundo aos modelos segundo os quais a socialização é efetuada. Suas relações são complexas, o concreto vivido é a matéria da qual é preciso abstrair as formas sociais. Essa concepção enseja dois ataques da crítica: a acusação de um psicologismo que apaga a sociedade real e a acusação de formalismo gerador de uma “geometria” do mundo social.




  De maneira aparentemente paradoxal, a dupla crítica incide sobre o que restitui à obra sua atualidade: em especial o formalismo modelista atribuível à sociedade da digitalização generalizada. De fato, a fecundidade de Simmel leva-o ao estudo de problemas que se tornaram os de nossa época, os da sociedade vinculada à Grande Transformação continuada. A “filosofia do dinheiro” ressuscita, na esteira do capitalismo financeiro. O ensaio sobre o “estrangeiro” anuncia os debates e as lutas envolvendo imigrantes. Os escritos sobre a cidade acompanham uma primeira análise do conteúdo da modernidade nascente, das desconstruções que liberam outro individualismo e testam as socializações. Além disso, a dimensão trágica é restituída à cultura viva. Os textos de Simmel, redescobertos, inspiram uma época completamente diferente, em que a falsa criatividade é repetitiva5.




   




  3 “Max Weber ou o desencantamento em ação”.




  4 “Max Weber faz o contorno pela China”




  5 “A sociologia subversiva de Georg Simmel”.




  Herdeiros e dissidentes




  Antes da mudança de era no fim dos anos 1980, antes da passagem à rápida instalação de toda a realidade em redes digitais e da mundialização em consequência disso, o espaço social já se expõe a solavancos fortes e reiterados. Ao mudar continuamente de configuração, a sucessão de seus “topógrafos” torna-se urgente. Identificar o inédito conduz primeiramente a voltar ao aprendido: multiplicam-se as histórias da sociologia, os dicionários das ciências do social, as reedições dos textos inaugurais. Os inventores esquecidos ressuscitam com o retorno a alguns deles. Descobrimos então Le Play, a despeito dos pressupostos atuais que não são os do fundador da sociografia, promotor do catolicismo social e, depois, de uma “reforma social na França” que lhe vale a proteção de Napoleão III. A obra dedicada à observação das famílias operárias e, menos frequentemente, camponesas é a do engenheiro que não só inventa fichas analíticas dos modos de vida como viaja, a fim de propor um comparativismo bastante aberto. Ele pratica uma sociologia do contato, um empirismo de observação direta, próximo daquele dos etnógrafos em seu campo. O procedimento, o método, é o que atrai a recente atenção da crítica sociológica. Esse empirismo direto opõe-se ao empirismo indireto de hoje, que procede a partir de “amostragens” calculadas, questionários reveladores, sondagens associadas a séries estatísticas. Esse empirismo indireto, ligado às tecnopráticas atuais, gera avaliações críticas e a reedição de textos anunciadores. Enquanto Patrick Champagne contesta as sondagens e sua pretensa verdade, denunciando a mania de que se tornaram objeto e as distrações da “prática sociológica”, um livro reeditado de Gabriel Tarde encontra um novo vigor nas situações atuais. É uma coletânea de ensaios – A opinião e as massas – que expõe uma teoria do público e da opinião pública: o efeito de massa não é exclusivamente negativo e o sistema democrático vê-se validado por ele. O sufrágio universal mede as variações da opinião pública, dos desejos e das necessidades, dá forma à identidade coletiva. À sua maneira, o rival de Durkheim formulou um elogio da democracia eleitoral.




  Avaliações voltam a pôr em xeque o estatuto científico da sociologia, a capacidade de explicar o vivido exclusivamente pelo procedimento positivista, de apreender o social em ato. O trabalho de campo é a resposta, por meio dos contatos e da observação direta. Efetua-se o estudo da “marginalidade criadora” a fim de identificar os meios e a função da inovação, mas o mundo em transformação generalizada é mais veloz que o pensamento social. A renovação sociológica fora da submissão à tecnologia do método se anuncia mediante mais audácia dissidente – o que Richard Brown busca com uma “poética da sociologia”, com uma “estética” do pensamento do social. Ele constata que a posição do espectador absoluto é impossível em sociologia: em toda formulação teórica “encontramos sempre as experiências pessoais e os interesses do autor”, o que designei anteriormente a parte de autobiografia dissimulada na obra científica. Identicamente às outras ciências, a sociologia compartilha com a estética a elaboração de paradigmas que têm como função “facilitar a compreensão da experiência humana”. Nesse sentido, a sociologia deve identificar as metáforas mais fecundas, definir os critérios que permitem distinguir a metáfora que “funciona”6.




  Numa sociedade em que a comunicação conectada a novas técnicas explode, engendra a profusão crescente de imagens e palavras, a visibilidade e a seleção pelas mídias determinam a produção de imagens sociais fortes. Os novos sociólogos também conquistaram uma presença e um reconhecimento pelos jogos do visível e da audiência, os antigos evitam ceder ao que continua a ser visto como pura complacência narcísica. Fecham-se numa classificação bastante hierárquica das universidades, à procura da excelência e dos signos que designam as carreiras bem-sucedidas. Isso teve curta duração e diversos conflitos, como o que opôs Aron, o decano, a Bourdieu, o noviço, após uma curta gestão compartilhada do Centro de Estudos Sociológicos Contemporâneos. Sobre essa ruptura, Aron fez um breve e devastador comentário em suas memórias.




  Um dos colaboradores de Bourdieu o apresentou como uma “espécie de enigma intelectual”, mas ele é bem mais que isso. O autor que atribui aos sociólogos uma “profissão” não é o mesmo que mais tarde denuncia a “miséria do mundo”. Ele é irredutível, singular – quer e não quer ao mesmo tempo, não obstante muito ligado à sua imagem pública e à exposição pessoal. De certa maneira, a singularidade se afirma ao mesmo tempo que se avultam a imagem pública e o reconhecimento dos engajamentos militantes. Os privilégios de seu itinerário acadêmico – um percurso prestigioso da Rue d’Ulm ao Collège de France – permanecem mascarados, em especial pela firme recusa de obter o doctorat d’État7, etapa final do currículo então obrigatório. Ele não é um herdeiro, sua origem familiar é modesta, um de seus estudos consiste na observação crítica dos lugares do saber onde são transmitidos os privilégios e os recursos da “distinção”, mas seu próprio “capital simbólico” resulta disso. Cria seu território: um centro de sociologia ligado aos seus seminários da EHESS, depois ao Collège de France, uma revista dirigida com firmeza, Actes de la Recherche en Sciences Sociales. Denota sua diferença com uma escrita difícil, que se pretende erudita, que não facilita o acesso aos textos teóricos, não obstante traduzindo “uma preocupação constante com a reflexividade”. É pouco imitável, cercado tanto por fiéis como por discípulos. A paixão Bourdieu não é simplesmente inventada por seus adversários, ela defende a posição, pratica o proselitismo, exclui. Declara que o grupo de fidelidade, embora fechado, não proíbe a popularidade do mestre, procede por meio de um engajamento constante, do serviço prestado a grandes causas, recorrendo aos meios técnicos de comunicação.




  Como consequência da rara fecundidade da obra e do burburinho da fama, de sua maneira de ser sociólogo, Bourdieu teve inúmeros adversários, contrários, nas palavras de Morin, às “bourdieuseries”. Um de seus discípulos, professor na Universidade de Chicago, levou-o a dar suas “respostas” aos críticos, por ocasião do seminário doutoral realizado nessa universidade. Ele não se deixa confinar, desloca-se por todas as disciplinas que pratica, da filosofia à etnologia, à sociologia, ao conhecimento profundo das tradições intelectuais e das práticas culturais. A mobilidade intelectual de Bourdieu multiplica as críticas, a devoção passional dos fiéis torna-se uma barreira que o separa dos incréus e dos rivais medíocres. Ele é o vigia a postos nas portas da “cidade científica”, proclamando ao mesmo tempo a autonomia de uma ciência social que não tem mais a obsessão de imitar o procedimento das “ciências exatas”.




  Ele quer precisar onde não está, nem no lado da “perversão metodológica”, que cultua o método da autossatisfação, nem no lado da “especulação teórica”, produtora de sistemas autossuficientes. Uma das características principais de Bourdieu é o tratamento rigoroso da objetividade do conhecimento social. Um primeiro movimento conduz a dissociar-se do conhecimento vulgar que desconhece a maneira como a relação social é apreendida pela consciência e dela extrai sua forma. Um segundo movimento submete à obrigação de “reflexividade”, o sociólogo utiliza os instrumentos que lhe permitem reduzir o jogo das ilusões e do “impensado social” que afeta a prática da pesquisa. Esses dois movimentos efetuam-se numa tensão contínua difícil de manter.




  A tensão, a dificuldade de sustentar a posição, apresenta-se sob outro aspecto na obra de Bourdieu: entre o trabalho dos teóricos e o trabalho de pesquisa dos que olham as coisas de perto evitando o risco da “miopia teórica”. Ele evoca a vigilância necessária, a atenção constante que faz da sociologia uma “arte marcial do espírito”. As “respostas” são menos vinculadas às fontes teóricas – de Durkheim e Weber a Marx, de Lévi-Strauss a Freud em especial – do que às figuras linguageiras que as revelam. À produção de conceitos, em particular o mais específico do processo: campo, sistema de lugares que permite analisar as severas coerções que pesam sobre os indivíduos. Aos empréstimos tomados junto à ciência econômica e transpostos para a ciência social: capital, mercado, investimento, interesse. Eles evidenciam sobretudo os efeitos de dominação produzidos pelos meios do simbólico. Em suas últimas “respostas”, Pierre Bourdieu afrouxa o rigor de seu procedimento, reconhecendo o lugar da intuição que associa o trabalho do sociólogo ao do escritor8.




  Não deixa de ser excepcional um sociólogo propor a explicação de seu percurso de vida sob forma testamentária. É, no entanto, o que faz Norbert Elias, falecido em 1990, ao publicar Envolvimento e distanciamento. São duas as riquezas que tem a legar: a de uma vida plena que as turbulências históricas alimentam; a de uma cultura extensa e construída por si próprio, não demandada como máquinas de informação que armazenam e entregam. A primeira, judaico-alemã, nasce de uma história pessoal: a guerra perdida e a decadência familiar, a República de Weimar doente e não obstante geradora de efervescência cultural, a direita “cuja agressividade quase fanática” acompanha a escalada do nazismo, e depois o exílio, na Inglaterra. A segunda resulta de uma formação em que filosofia, ciência médica, sociologia, psicologia e psicanálise conjugam-se sem ceder ao ecletismo.




  Sua exigência precoce de “contribuir para o saber da humanidade” infunde-lhe a necessidade de existir multiplicando as experiências de vida, pelas quais descobre a pluralidade de realização do humano. A grande mobilidade, embora mais tardia, fornece-lhe oportunidades para isso; ele afirma: “sou um viajante”. Uma de suas viagens leva-o a Gana, onde é professor durante certo tempo na universidade nacional. O distanciamento se efetua como afastamento, e ele julga a experiência “indispensável”, pois lhe proporciona “outra luz”.




  O desvio etnológico9 prepara então o que ele ensinará em sociologia, tornando continuamente mais precisa sua concepção da disciplina. O distanciamento que permite observar melhor, a ideia de civilização que se encontra no título de seu célebre livro – Civilização dos costumes –, a confrontação do holismo e do individualismo, ambos rejeitados, o sociólogo apresentado como “caçador de mitos”, recusando as ideias dominantes para “enxergar relações que os outros não enxergam”. Essa prática desviada não é a única, ela se complementa com experiências às quais poucos sociólogos tiveram acesso. As relações intensas com os meios psicanalíticos, e sua própria análise, o conhecimento direto da análise de grupo contribuíram para sua certeza de que a “identidade individual do homem” deve ser a preocupação central.




  A obra é prolífica e forte. Comporta diversas aberturas, o que explica o interesse que historiadores lhe dedicam, em especial quando estuda a “dinâmica do Ocidente”, quando a civilização é apreendida sob os aspectos dos costumes e das mentalidades. O sociólogo Elias interroga-se sobre o que é a sociologia. Diz o que ele exige que ela recuse: considerar o indivíduo como se existisse em si e a sociedade como um objeto “existente para além do ser humano”, inspirar-se numa filosofia redutora do que não é observável senão na temporalidade, supondo-o “imutável”, fraudar a compreensão dos fenômenos sociais ao negligenciar os investimentos da afetividade e do imaginário. Tais são as regras de uma forma de ascese intelectual que renuncia às categorias retidas sem exame crítico suficiente, que rompe as divisórias do pensamento e provoca o “relaxamento da norma” de enclausuramento disciplinar. Essa ascese é produtora de uma sociologia do conhecimento em contínuo devir, refutando o “dogma atomístico”, a análise que julga apreender as propriedades do conjunto (a sociedade) a partir dos elementos (os indivíduos).




  Ela cria tanto sua linguagem como seu método. O conceito de configuração ocupa o centro, permite pensar o mundo social como um tecido de relações em que a pessoa é envolta por inteiro em relações de aliança e enfrentamento ao mesmo tempo. O conceito de interdependência funcional lhe é associado, assim como o de integração, que avalia as interdependências. O conceito mais inesperado e operacional é o de processo não planejado, que permite atribuir uma posição às determinações distantes e invisíveis, às irrupções do inédito. A tudo aquilo de que o indivíduo não tinha então nem consciência nem experiência. O processo social ganha assim uma margem de manobra, impulsos que não deixam as “determinações” ditarem inteiramente a lei. O desvio comparativista e o distanciamento com relação ao objeto do estudo sociológico estão em correlação. Por fim, a busca dos “níveis superiores de integração”, o que mais tarde será visto, especialmente por Geertz, sob os aspectos do global oposto ao local, leva Elias a examinar a questão do Estado, a considerar o advento do Estado moderno. O resultado dessa conjugação é uma forte advertência contra a satisfação com um “verniz de objetividade”, quando cumpre cultivar uma “confrontação crítica ininterrupta”10.




  A obra revisitada, forma da reflexividade, exige tempo para esse percurso que a realiza e carrega com os acontecimentos de uma vida envolta por turbulências históricas. É o que mostra Albert Hirschman – economista, sociólogo, filósofo –, que evoca sua tendência contínua à “autossubversão”. Ele pratica a “transgressão”, que sacode o conforto das certezas, mantém vivo seu engajamento a serviço das ideias de progresso e do exercício da democracia. Em textos parcialmente autobiográficos, mostra em que grau uma obra robusta se alimenta das múltiplas experiências de uma vida. Elas não faltaram à sua, com sua recusa da submissão. Jovem judeu pertencente à alta burguesia alemã, ele se exila, diante da escalada do nazismo, em Paris e Londres, onde adquire uma primeira formação em economia. Esta não é um abrigo. Escolhe a “ação política perigosa”: adere aos republicanos espanhóis, aos antifascistas italianos, alista-se no exército francês até a derrota, depois o exílio definitivo nos Estados Unidos, onde se junta ao exército norte-americano em guerra. Mais tarde, torna-se professor no Institute for Advanced Study de Princeton. Mas a aversão à clausura impele-o para a América Latina e vários países do Terceiro Mundo; em toda parte, é o espreitador da história em vias de ser feita.




  A mobilidade, o enfrentamento de “novos enigmas”, o retorno às suas próprias proposições, a exploração dos “territórios proibidos”, nos quais os problemas têm apenas respostas frustrantes, geraram por muito tempo a incompreensão de sua pesquisa. Ele mantém firmemente sua recusa de propor uma Grande Teoria. Permanece o sociólogo do acontecimento, do combate com a história em devir, da democracia ameaçada pelos efeitos perversos que a impedem de “precaver-se contra todos os riscos e perigos possíveis”.




  Duas obras abriram para Hirschman o caminho da notoriedade, afora sua confrontação com dois séculos de retórica reacionária. Em primeiro lugar, The Passions and the Interests [As paixões e os interesses]: em sociedades em transformação acelerada, observa-se a alternância recorrente entre o engajamento dos indivíduos, e dos grupos, na ação pública e o retraimento nos valores da felicidade privada. Em segundo lugar, Exit, Voice and Loyalty [Saída, voz e lealdade], que insiste nos meios de que o público dispõe para exprimir seu descontentamento ou sua contestação: o exílio, “defecção” por retirada e desengajamento, e a “tomada de palavra”, que acompanha a ação de protesto empreendida do interior.




  Hirschman empenha-se assim em definir as condições de produção de efeitos da reforma consciente, em desmascarar os arremedos de imparcialidade. O que o leva à rejeição das “teorias da intransigência”, sejam elas de forma reacionária, sejam de convicção progressista. O pensamento insubmisso tornou-se então moderador11.




  Inversamente à obstinação alimentada pela atenção voltada contínua e exclusivamente a essa época e aos acontecimentos que a produzem, situa-se a distância tomada mediante o convívio com saberes oriundos de todas as épocas e todos os lugares. Essa é a escolha paradoxal de Yves Barel, homem sem fronteiras disciplinares, uma exploração de conhecimentos que ao mesmo tempo se dissocia do atual. Ele percorre os espaços desses conhecimentos, os da economia, do pensamento político, da sociologia e da estética, das ciências biológicas e das disciplinas de “conhecimento do conhecimento”. Uma espécie de enciclopedista solitário e teórico de convivências múltiplas, que, através dos textos, entra em relação com helenistas, medievalistas, lógicos, analistas da modernidade. É, consequentemente, um caçador de todo pensamento simplificador por fechamento, por cerceamento de si mesmo.




  A ideia de sistema é preservada, não o sistemismo; eis o objeto do livro intitulado Le Paradoxe et le système [O paradoxo e o sistema] e de outros escritos, considerados conjuntamente como o mesmo texto incessantemente reescrito. Uma fórmula acentua o paradoxo: o sistema “é e não é sistemático”. Uma afirmação o acompanha, o sistema é indissociável do que lhe resiste e o contraria. Ao contrário do fundamentalismo sistemista, Barel leva em conta as ambiguidades, contradições e potencialidades passíveis de se atualizar contra o sistema e dar lugar a estratégias alternativas. Constantemente em busca do paradoxo, ele revela os limites da onipotência social, o trabalho subterrâneo que subtrai parcialmente o indivíduo das coerções dos sistemas.




  O outro território do caçador de paradoxo é aquele, a partir da Grécia antiga, onde ele procura “o sentido antes do sentido”, a natureza da relação estabelecida entre o herói e o político. Da Grécia arcaica à Grécia antiga, o longo percurso tem como pano de fundo as remanescências dos “séculos obscuros”, ao passo que o movimento dos estados de cultura se exprime pelas travessias realizadas. Da epopeia, que fortifica a exaltação do herói, à poesia lírica, que acompanha o reconhecimento do indivíduo e da subjetividade, à primeira filosofia, que traz uma nova apreensão do mundo e do político. É com esta que a ruptura se produz, “ela fala contra o mistério”. Então, a cidade-Estado poderá se definir na ausência da transcendência. O percurso de Yves Barel leva-o, antes desse termo, a um reconhecimento exploratório do deslocamento do lugar de produção do sentido, e das hesitações de ter de decidir a fim de retê-lo12.




  O sistemismo sufoca esse tempo de sobremodernidade, Barel enfrenta-o como caçador de paradoxo. Um sociólogo alemão cuja obra permanece pouco acessível em francês, cuja curta notoriedade na França deve-se sobretudo a uma tradução que tem como título Amour comme passion [Amor como paixão], enfrenta-o de maneira completamente diferente. Esse autor é Niklas Luhmann, sociólogo e teórico da complexidade, de formação filosófica e jurídica, que se situa na linhagem de Talcott Parsons, após uma temporada nos Estados Unidos durante os anos 1960. Num mundo em que as relações sociais são cada vez mais probabilistas depois das revoluções dos séculos XIX e XX, em que a ordem social torna-se mais incerta e a manutenção de seus sistemas especializados, “problemática”.




  Portanto, são os sistemas complexos e suas contingências que prendem a atenção teórica de Luhmann. Um “verdadeiro livro”, segundo sua expressão, lhes é consagrado: o esboço de uma teoria geral do sistema social, depois de todo e qualquer sistema, mediante a abstração mais extrema. Ele reconhece três grandes sistemas autorreferentes: os sistemas orgânicos, os sistemas psíquicos e os sistemas sociais, cada qual com capacidade de distinguir o que lhe pertence propriamente e o que forma seu ambiente e constitui sua fronteira. Esta não é um fechamento, ao contrário, o nível de complexidade do sistema depende das relações cultivadas com seu ambiente. Quanto mais aberto, mais complexo.




  Assim como para Yves Barel, a dinâmica dos sistemas existe continuamente em ação: o conflito, a contradição, o paradoxo lhes são necessários. São “discordâncias” entre dois movimentos – o do sistema e o do ambiente – que engendram a transformação das estruturas e, mais além, a evolução. Mais tarde, contudo, Luhmann toma dos biólogos o conceito de “autopoiese”; então, o sistema autossuficiente transforma-se num ator que dispõe de uma espécie de consciência e vontade próprias. O sistema constrói sozinho seus mecanismos, cria ele mesmo suas regras de funcionamento e as possibilidades de se pensar por si só. Os críticos denunciam então a imagem de uma “sociedade sem homens”, logo, a de uma sociologia sem atores sociais.




   




  6 “A renovação sociológica” e “Peritos do social”.




  7 Título similar ao de livre-docência no Brasil. [N. T.]




  8 “O desafio de Bourdieu”.




  9 Georges Balandier, Le Détour: pouvoir et modernité, Paris, Fayard [1997]. [Ed. bras.: O contorno: poder e modernidade, trad. Suzane Martins, Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997]: O título da edição brasileira optou pela tradução da palavra “détour” por “contorno”. Nós, no entanto, optamos por “desvio”. [N. T.]




  10 “Norbert Elias caçador de mitos” e “O testamento de Norbert Elias”.




  11 “A obra revisitada”.




  12 “A visão paradoxal de Yves Barel”.




  Origem sociológica da antropologia




  Vista segundo a dupla descendência e as filiações sucessivas, é uma singular história que liga um tio, Durkheim, a seu sobrinho, Mauss, na medida em que a fama do mentor estendeu durante muito tempo sua sombra sobre o pupilo, sobre sua visibilidade. Fundaram e estabeleceram juntos a sociologia francesa, deram-lhe um lar – o grupo de L’Année Sociologique – e bases científicas e universitárias. Seus inimigos e adversários os associaram num mesmo ataque, denunciando os perigos do positivismo sociológico, que devasta a filosofia e difunde as ideias subversivas do socialismo, que contribui para a irreligião ao mesmo tempo que valoriza o sagrado. Isso seria reagir à sua origem judaica rabínica e esquecer, ou rejeitar, suas contribuições constantes para o conhecimento da forma dos fenômenos religiosos segundo as sociedades e as épocas.




  E também desconhecer que as duas figuras se definem por seus contrastes e não somente pela diferença de idade, que faz Durkheim dizer ao sobrinho: “Formei-te”. À austeridade, à gravidade, ao espírito sistemático e à disciplina intelectual de um, opõe-se a liberdade mais desenvolta, a erudição mais aberta, a relação mais “elegante” (palavra de Péguy) com o mundo do outro. Mauss abre uma porta para a intuição e explicita seu gosto pela cultura aventurosa e inovadora, assim como pelo engajamento político de risco, o que atestam suas contribuições ao jornal L’Humanité e a várias publicações militantes. Mauss permanece fortemente ligado a L’Année Sociologique, tendo publicado sua segunda série, mas é principalmente da etnologia que permanece tributário. Contribui para a criação do Instituto de Etnologia da Universidade de Paris, onde leciona. Mistura e atrai intelectuais (Leiris, Paulme, Métraux, e muitos outros célebres, como Dumont ou Lévi-Strauss) e escritores (entre os quais Bataille, Caillois e Leiris) ao seu seminário da École Pratique des Hautes Études. Mais tarde, por boas ou más razões, os antropólogos o reivindicarão como patrono. Já Durkheim, precocemente falecido em 1917, permanece o fundador reconhecido da sociologia e o mestre de uma escola de pensamento – os durkheimianos, a cujo respeito já foi dito que formam a “seita” dos sociólogos.




  Marcel Mauss foi por muito tempo menosprezado, mais presente pela palavra (seu seminário) do que pelos escritos, então a obra publicada e difundida contribui para sua fama ao ser reunida. Em 1950, ano de sua morte, Gurvitch publica em sua própria coleção, Bibliothèque de Sociologie Contemporaine, Sociologia e antropologia – reunião dos ensaios mais importantes – e pede a Lévi-Strauss para redigir uma introdução ao conhecimento de Mauss e da obra. No fim dos anos 1960, Victor Karady publica as Oeuvres [Obras], em três tomos, acoplando uma apresentação, a mais aberta das “leituras maussianas”. Biografias virão a seguir, entre elas a de Marcel Fournier, da Universidade de Montreal. A celebridade cresce rapidamente, proliferam resenhas sobre a obra publicada, depois obras tardiamente descobertas, entre elas a tese inacabada tratando da prece. Até sua morte, em 1950, Mauss era reconhecido sobretudo pela eficácia de sua palavra por parte do círculo que recebia e transmitia seu ensinamento. Diziam que ele “sabia tudo”, que sua erudição parecia infalível, que ele desconcertava com sua função de instigador empenhado em “desvelar o desconhecido”, que aturdia com a abundância de ideias e intuições frequentes em sua expressão. Seus ouvintes ficavam siderados, cativados ao mesmo tempo pela sedução e pelas altas exigências.




  A recepção dos textos acompanha o desenvolvimento da etnografia e da etnologia, e, depois, da antropologia, quando Lévi-Strauss estabelece a disciplina conferindo-lhe a denominação e a metodologia norte-americanas. O número crescente de estudiosos, a experiência formadora e discriminante do trabalho de campo (a pesquisa direta), a diversificação dos ensinamentos especializados, tudo desperta interesse que se estende às disciplinas que tratam das sociedades e civilizações de alhures. Tanto mais que as circunstâncias históricas colocam esse interesse em ressonância com o acontecimento, com as descolonizações e as revoluções terceiro-mundistas. Sob esse efeito, a antropologia politiza-se pelo atual – Mauss, aliás, deu um exemplo disso, apesar das advertências de Durkheim, convencido da necessidade de encarnar exclusivamente a “figura social do acadêmico”.




  As novas gerações de antropólogos se dividem em função da concorrência aberta dos pesquisadores e da rivalidade das “igrejinhas”, a qual engendra a imitação do mestre e a clericalização de sua linguagem, mas todos reconhecem a ação fundadora de Mauss. Em mais de uma ocasião, expressei minha preferência: “sinto-me próximo dele, engajado numa situação intelectual que já era a de Diderot no século XVIII, muito mais que de Rousseau. Em Mauss, há uma espécie de turbulência”13.




  A bibliografia é imensa, de 1896 a 1948, 54 páginas de referências na biografia de Marcel Fournier. É verdade que as resenhas, testemunhos de uma cultura internacional construída com a pluma, ocupam um amplo espaço. Mas a abundância revela-se progressivamente post mortem, centrando atenção primeiramente em um número limitado de escritos: os ensaios sobre as técnicas do corpo, a tecnologia, a noção de pessoa e, principalmente, o Ensaio sobre a dádiva, de 1925. Este último, famoso, tem ao mesmo tempo um valor sociológico geral e a capacidade de inspirar explorações teóricas divergentes. Sob o primeiro aspecto, estabelece a concepção do “fenômeno social total”, em que tudo se encontra em movimento, em que ele tem acesso ao “concreto, que é o completo”. Sob o segundo aspecto, o Ensaio sobre a dádiva serve para legitimar o estruturalismo pela leitura de Lévi-Strauss, que valoriza sua estrutura lógica: a reciprocidade, a relação obrigatória dádiva/contradádiva, ao passo que pode igualmente justificar a antropologia dinamista. Nesse caso, o que se enfatiza é a injunção de conhecer as coisas sociais em seu movimento, no vivo e não na imobilidade cadavérica. Em suma, as coisas sociais tais como são em sua instabilidade e impureza14.




  Mauss provoca: “considera-se pouco afeito à vida intelectual”, ainda que seja um dos protagonistas por seu modo de ensinar e seu poder de sedução, por seus escritos e sua influência, por seus compromissos e seu poder de polemista. Sua afirmação provocativa dá razão a suas críticas, a realidade trazida por sua obra lhe confere as retomadas da atualidade: uma nova edição crítica em nove volumes é publicada pela Presses Universitaires de France (PUF). Ela reaviva o trabalho de erudição e as “leituras” de seus biógrafos.
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